EMENTA: No cumprimento da Resolução 219, do Conselho Nacional de Justiça, na redistribuição de servidores, de cargos em comissão e de funções de confiança, os Tribunais Regionais do Trabalho deverão atentar para a preferência das unidades judiciárias de primeiro grau sobre unidades de apoio ao primeiro grau, como CEJUSC e NUPEMEC, sob pena de frustração à Politica Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição, instituída pela Resolução CNJ 214, de 26 de maio de 2014.
Considerando a evidente desigualdade de condições de trabalho ainda hoje presente entre os magistrados, fato que vem causando sobrecarga, desgaste e possíveis prejuízos tanto à prestação jurisdicional como nos processos de vitaliciamento, e promoção de magistrados, tanto por antiguidade, como principalmente na verificação do merecimento.

Os magistrados não podem receber tratamento desigual, que interfira de forma negativa no exercício de suas funções. 
Todavia, fato é que grande parte dos magistrados de primeiro grau ainda dispõe de assistentes para dar suporte as suas atividades do cotidiano. Tal situação se verifica principalmente para os magistrados que têm maior rotatividade em suas designações, que merecem a atenção das corregedorias e das presidências dos Tribunais Regionais.

Não se pode negar a relevância de todos os serviços prestados no âmbito de nossos Tribunais, mesmo aqueles que não estão ligados a prioridade  da atividade que é a prestação jurisdicional, feita pela área judiciária. O que não se pode conceber é a profunda desigualdade hoje presente, em detrimento dos juízes de primeiro grau, fato já diagnosticado pelo Conselho Nacional de Justiça, o que justificou a instituição da Politica Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição, pela Resolução CNJ 214, de 26 de maio de 2014. Assim, não há razão para as unidades de primeiro grau não merecerem a observância pelos Tribunais  de um critério de prioridade no reforço da lotação das unidades judiciárias de primeiro grau, para só depois reforçar a lotação das unidades de apoio instituídas pela resolução 125, do Conselho Nacional de Justiça, relativas a Política Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário. 

Conclusão 

Como já citado, a ausência de enfrentamento do problema implica em sobrecarga de trabalho e têm reflexos na entrega da prestação jurisdicional, fator que atua na contramão dos princípios da celeridade, efetividade, eficiência e duração razoável do processo, princípios tão almejados pelo Estado e pela sociedade. Sob outro prisma, irrefutável que a aludida sobrecarga de trabalho constitui fator preocupante no que tange à higidez física e mental, desencadeando afastamentos por problemas de saúde e ineficiência na prestação jurisdicional.

A observância do critério de preferência ora proposto é medida se mostra impostergável para ao aprimoramento e melhoria das condições de trabalho, visando, enfim, o equilíbrio na distribuição das atividades jurisdicionais, dando efetividade ao cumprimento inclusive às recomendações da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que vem sempre destacando a importância de dotar as unidades judiciárias de primeiro grau e seus magistrados de reforço de lotação. 
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